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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 26 de Março de 1997
O Conselho do Governo, reunido em Ponta Delgada nos dias 25 e 26 de Março de 1997, apreciou um Memorando apresentado pelo Secretário Regional da Economia sobre o processo de alienação dos terrenos sitos às rua da Fonte e do Calhau, em Ponta Delgada;

Considerando que pela resolução nrº 129/96, de 29 de Agosto, rectificada pela declaração nrº 23/96, de 12 de Setembro, o VI Governo Regional declarou a utilidade pública urgente da expropriação dos prédios urbanos sitos ás Ruas da Fonte e do Calhau da freguesia de S. Pedro, concelho e cidade de Ponta Delgada, com vista à implantação de um empreendimento turístico, autorizando a Secretaria Regional da Habitação, Obras Públicas , Transportes e Comunicações a tomar posse administrativa dos mesmos prédios;

Considerando que analisado o processo se constataram alguns procedimentos susceptíveis de indiciar irregularidades várias, nomeadamente:

a) falta de fundamentação da urgência da expropriação;

b) Autorização para a posse administrativa dos terrenos sem projecto aprovado e com falta de prestação da caução;

c) Violação do princípio, nos ternos do qual, antes da expropriação, terão de esgotar-se as possibilidades de aquisição dos terrenos por vias de direito privado;

d) Falta de utilidade pública da expropriação;

e) Inintelegibilidade do objecto do acto, porquanto, não pode determinar-se completa, clara e inequivocamente o alcance e os efeitos jurídicos da "cedência" dos terrenos objecto da adjudicação;

f) Dupla modelação dos critérios de adjudicação já depois das propostas terem sido abertas, a saber:

1 - A 14 de Agosto de 1996 foram fixados os critérios de avaliação das propostas nos seguintes termos:

Factor de ponderação (0,6):

- Aspectos urbanísticos arquitectónicos, económicos financeiros e aspectos da política sectorial do Plano Director de Turismo

Factor de ponderação (0,4):

- Contrapartidas

2 - Pelo Governo Regional, no próprio dia da abertura das propostas, 16 de Setembro, foram alterados os critérios fixados anteriormente.

Assim:

Factor de ponderação (15%)

- Aspectos urbanísticos arquitectónico

Factor de ponderação (15%)

- Aspectos económicos e financeiros.

Factor de ponderação (30%)

- Aspectos de política sectorial do Plano Director de Turismo

Factor de ponderação (40%)

- Contrapartidas

3 - Pela comissão de análise, em data posterior, através da criação de uma grelha que subdivide:

- Aspectos urbanísticos e arquitectónicos

   8 parâmetros

- Aspectos económicos e financeiros - 3 parâmetros

- Adequação aos objectivos de política sectorial do Plano Director de Turismo - 4 parâmetros.

Estes parâmetros foram discricionariamente valorados pela comissão, respeitando contudo, as percentagens fixadas pela deliberação do Governo de 16 de Setembro.

g) Desrespeito pelos princípios constitucionais da prossecução do interesse público, do respeitos pelos direitos e interesses legítimos dos cidadãos, da imparcialidade, da igualdade, da audiência prévia e do dever de boa administração;

Considerando, ainda, o teor da proposta aprovada por unanimidade a 11 de Novembro de 1996, pela Câmara Municipal de Ponta Delgada, que se transcreve:

" Apesar de todas as observações e reservas quanto ao decorrer do processo de instalação de uma unidade hoteleira nos terrenos da Calheta, o Governo Regional cessante fez avançar o referido processo, enfermo de todas as questões negativas levantadas anteriormente por esta Câmara. Porque na resolução tomada esta edilidade sente-se lesada, deverá solicitar-se a anulação do concurso, de modo a serem salvaguardados os interesses do concelho, conforme as deliberações tomadas por esta Câmara, nomeadamente nos aspectos arquitectónicos e de existência de espaços reservados ao estacionamento público da cidade";

O Governo irá dar conhecimento aos concorrentes, das irregularidades suscitadas em todo este processo e da sua intenção de declarar a nulidade da Resolução nrº 129/96, de 29 de Agosto, rectificada pela declaração nr.23/96, de 12 de Setembro, e da Resolução nrº276/96, de 17 de Outubro, caso se confirmem tais irregularidades na sequência de outros pareceres técnicos finais que o Governo entendeu solicitar.

Se assim acontecer, como tudo parece indicar, o Governo irá promover, com a maior brevidade possível e com total respeito pela legislação aplicável, diligências para o aproveitamento do espaço em causa por empreendimentos turísticos.

O Conselho do Governo decidiu, igualmente:

1 - Aprovar uma resolução sobre a cedência, a título precário e gratuito, ao Departamento Marítimo dos Açores e á Junta de Freguesia de Vila do Porto, de duas parcelas com 90m2 e 2073m2, respectivamente, do prédio rústico sito à Rua do Frei Gonçalo Velho, Freguesia e Concelho de Vila do Porto.

2 - Encarregar a Direcção Regional da Organização e Administração Pública de proceder á actualização dos dados contidos no Ficheiro Central de Pessoal, até finais de Junho próximo. Todos os dirigentes dos Serviços do Governo Regional deverão providenciar os elementos necessários para que o processamento se efectue de forma correcta e no prazo determinado. Estes dados serão objecto do tratamento considerado necessário por forna a serem integrados no Recenseamento Geral da Função Pública.

3 - Aprovar uma Resolução que determine apoios, no âmbito do SIRALA, a 46 projectos que envolvem um investimento global de 356 mil contos, e que originarão a criação de 55 novos postos de trabalho.

4 - Aprovar uma Resolução que determine apoios, no âmbito do SIRAPA, à construção de uma Fábrica no Concelho da Ribeira Grande, num investimento global de 146 mil contos, que criará 10 novos postos de trabalho, e à construção de uma serração e carpintaria, também, no Concelho da Ribeira Grande, que originará a criação de 2 novos postos de trabalho, e que representa um investimento global de 50 mil contos.

5 - Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o Quadro de pessoal do Centro de Saúde de Vila do Porto.

6 - Aprovar uma resolução que autoriza o |Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento a readquirir as participações sociais e suprimentos detidos pelo Banco Comercial dos Açores, S.A. e pela Companhia de Seguros Açoreana, S.A. na VERDEGOLF - Campos de Golf dos Açores, S.A. ,tal aquisição liberta o Governo Regional do compromisso de retomar a restante carteira de participações sociais na área da hotelaria e do turismo do Banco Comercial dos Açores, S.A. e da Companhia de Seguros Açoreana, S.A.

7 - Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o Quadro de pessoal do Hospital de Angra do Heroísmo.

8 - Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o quadro de pessoal do Centro de Saúde da Horta, criando 1 lugar de técnico superior de saúde, na área de psicologia clínica, e extinguindo, em contrapartida, 1 lugar da carreira técnica superior do regime geral.

9 - Aprovar uma Resolução que atribui ao Centro de Oncologia dos Açores a designação de "Centro de Oncologia dos Açores Professor Doutor José Conde,"  O Professor dr. José Conde foi um ilustre Oncologista açoriano que com o seu entusiasmo e saber, ajudou a definir as etapas de desenvolvimento daquele Centro.

10 - Classificar como imóveis de interesse público 8 moinhos de água e de vento, ao abrigo do previsto no artigo 2º do Decreto Legislativo Regional nº 12/83/A e ao abrigo do Decreto Regulamentar Regional nº 32/96/A, em virtude de se tratarem de imóveis representativos da arquitectura popular, com interesse histórico, cultural e paisagístico e que simbolizam o esforço necessário à subsistência e a adaptação ao meio ambiente ao longo do tempo, contribuindo simultaneamente para o embelezamento da paisagem.

11- Designar, por proposta do Secretário Regional da Economia, o Eng.º José Manuel Almeida Braz para ser eleito Presidente do Conselho de Administração da VERDEGOLF - Campos de Golf dos Açores, S.A.

12 - Em deliberação de 17.01.97 do Conselho do Governo, foram emanadas orientações importantes relativamente à atribuição de subsídios, com o propósito de proceder à racionalização de despesas públicas, mediante a introdução de rigor na sua realização, o evitar de duplicações de subsídios e a promoção da igualdade e da redução das hipóteses de actuação discricionária.

De acordo com tais orientações, o Governo decidiu, por resolução, criar um sistema de incentivos para apoio à execução de infra-estruturas eléctricas das quais sejam beneficiários a população em geral, sendo regulamentadas por Portaria as condições de acesso aos apoios, bem como a forma e o montante dos mesmos, modo de instrução das candidaturas, forma de pagamento e obrigações dos beneficiários deste sistema.

Poderão candidatar-se a estes apoios as seguintes entidades:

- Clubes desportivos;

- Colectividades de cultura e recreio;

- Associações humanitárias;

- Associações de bombeiros voluntários;

- Comissões fabriqueiras;

- Casas do Povo;

- Instituições Particulares de Solidariedade Social.

Foi ainda decidido:

13 - Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que extingue o Gabinete de Execução do Programa Agro-Pecuário do Pico (GEPAP)

14 - Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional, com vista à desafectação do regime florestal, de uma parcela de terreno, com a área de 10.048 m2 do Núcleo Florestal do Mistério de S. João, para instalação do aterro sanitário inter municipal da Ilha do Pico.

15 - Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional, com vista à desafectação do regime florestal de uma parcela de terreno, com área de 11,8 ha do Núcleo Florestal da Silveira, para instalação da futura Zona Industrial do concelho das Lajes do Pico.

16 - Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o quadro de pessoal da Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente, para integração do pessoal da Delegação do ex- Instituto Português de Conservas de Pescado.

17 - Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que revoga o sistema de apoio financeiro à habitação, salvaguardando, os interesses dos actuais beneficiários.

18 - Aprovar resoluções relativas às seguintes empreitadas:

- Construção de muros de suporte da Ribeira Quente;

- Pavimentação do troço entre o Alto da Fajã de Cima e o Charco da Madeira;

- Reforço dos troços entre a Relva e a Vigia das Feteiras e entre a Relva e a Serra da Devassa;

- Protecção da Estrada Marginal da Ribeira Quente, em S. Miguel;

- Reparação e beneficiação do Pavilhão Gimnodesportivo da Horta; 

- Construção de pontes e aquedutos na freguesia de Ponta Delgada, na Ilha das Flores.

Atendendo à necessidade de acelerar as Obras Públicas na Região, cuja premência resulta dos estragos causados pelos últimos temporais e de dotar de melhor eficácia os processos de execução de empreitadas, o Conselho de Governo aprovou uma resolução que delega poderes no Secretário Regional da Habitação e Equipamentos.

19 - Por último foi aprovada uma Resolução que autoriza o Conselho de Administração do Hospital de Ponta Delgada a concretizar um ajuste directo com consulta a cinco entidades para aquisição de equipamento de obstetrícia no valor estimado de 88 250 contos, destinado ao Bloco de Partos do novo Hospital do Divino Espírito Santo.

20 - O Conselho do Governo aprovou as antepropostas do Plano a Médio Prazo 97/2000, do Plano e Orçamento para 1997 as quais serão apresentadas ao Conselho Regional da Concertação Social na reunião convocada para o efeito para o próximo dia 1 de Abril.

Os grandes Objectivos do Plano Regional reflectem a estratégia de desenvolvimento consubstanciada no Programa do VII Governo Regional e o seu enquadramento resulta de uma agregação específica das componentes mais significativas do sistema socio-económico da Região, destinando-se a servir de suporte à rede de objectivos sectoriais, e aos programas de investimento da Administração Pública Regional.

Consideram-se como Grandes Objectivos do Plano:

Fortalecer e diversificar a Base Económica Regional, reforçando os seus níveis de competitividade e promovendo as fileiras específicas que as integram:

Apoiar e promover os sectores de actividade complementares da Base económica e melhorar os níveis de eficiência de algumas infraestruturas essenciais ao funcionamento da economia regional.

Qualificar, modernizar e melhorar o sistema de produção e acesso aos bens e serviços públicos, por forma a que respondam cabalmente ás funções que lhes competem no quadro do sistema socio-económico regional.

Fomentar o desenvolvimento das componentes que sustentam e condicionam as condições de vida e bem estar da população e promover a introdução de melhorias significativas na gestão do sistema ambiental regional.
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